
 

 
NEI/CE - NÚCLEO DE EDUCAÇÃO DA INFÂNCIA

Instrução Normativa 9, de 08 de outubro de 2025

 

Ementa: Dispõe sobre a normatização das medidas de responsabilização aplicáveis às crianças do
Núcleo de Educação da Infância – Colégio de Aplicação (NEI-CAp/UFRN), em situações de
inobservância das regras de convivência escolar. 
 

 

A DIRETORA DO NÚCLEO DE EDUCAÇÃO DA INFÂNCIA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO
GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições que lhe confere a Resolução nº 010/2024 – CONSUNI,
de 18 de novembro de 2024, que aprova o Regimento Interno do NEI-CAp/UFRN, e em conformidade
com as deliberações do plenário docente e do CONSENEI,
 
CONSIDERANDO a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do
Adolescente (ECA); 
 
CONSIDERANDO a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da
Educação Nacional; 
 
CONSIDERANDO a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), de 6 de abril de 2017; 
 
CONSIDERANDO o Regimento Geral da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, de 29 de
agosto de 2002, com suas atualizações posteriores; 
 
CONSIDERANDO a Resolução nº 010/2024 – CONSUNI, de 18 de novembro de 2024, que aprova o
Regimento Interno do NEI-CAp/UFRN; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de definir medidas de responsabilização pedagógicas e formativas
para os casos de inobservância das regras de convivência escolar previstas nos documentos
institucionais;
 
RESOLVE:
 
Art. 1º 
Normatizar as medidas de responsabilização a serem adotadas no âmbito do NEI, em situações de
descumprimento das regras institucionais por parte das crianças da Educação Infantil e dos anos
iniciais do Ensino Fundamental, previstas em seu Regimento Interno e demais documentos normativos
da Instituição.
 
Art. 2º 
As medidas de responsabilização previstas nesta Resolução possuem caráter estritamente pedagógico
e formativo.
 
Art. 3º 
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As medidas aqui regulamentadas têm por objetivos: 

I – favorecer a reflexão da criança sobre suas atitudes; 
II – promover a reparação de atitudes que afetem a coletividade; 
III – fortalecer o respeito mútuo, a empatia e a cooperação; 
IV – assegurar a mediação de conflitos de forma construtiva; 
V – envolver a família no processo educativo, em parceria com a escola.
 
Art. 4º 
Constituem medidas de responsabilização, aplicáveis de acordo com a idade e a maturidade da
criança, bem como com a gravidade e a frequência da conduta: 
I – diálogo orientador, individual ou coletivo; 
II – reconhecimento do erro e pedido de desculpas, oralmente ou por meio de registros e ações
simbólicas adequadas à faixa etária; 
III – reparo material e/ou prático, que consiste em colaborar com a reorganização de espaços, materiais
ou atividades; 
IV – reflexão guiada, por meio de atividades pedagógicas que estimulem alternativas de atitude; 
V – mediação de conflitos, realizada por docente, Coordenação de Ensino, Equipe Multidisciplinar ou
Direção; 
VI – comunicação e diálogo com a família, em caráter orientador.
 
Art. 5º 
É vedada a aplicação de medidas de caráter punitivo, vexatório ou discriminatório, em qualquer
circunstância.
 
Art. 6º 
Os casos reincidentes ou de maior complexidade deverão ser acompanhados pelos docentes,
Coordenação de Ensino, Equipe Multidisciplinar, Técnica em Assuntos Educacionais (TAE) ou Direção,
com registro interno e articulação junto às famílias. 
  
§ 1º Constatada a necessidade de preservação da integridade física da criança, de seus pares, dos
professores ou de qualquer membro da comunidade escolar, os responsáveis pela criança serão
acionados para buscá-la em caráter de urgência. 
 
§ 2º Constatada a necessidade de preservar a integridade física da criança, de seus pares e dos
profissionais envolvidos, a participação em atividades externas (visitas de estudos, cinema, teatro,
circo, bosques, entre outros) será condicionada às atitudes da criança e avaliada pelos docentes,
Coordenação de Ensino, Equipe Multidisciplinar, Técnica em Assuntos Educacionais (TAE) ou Direção,
em diálogo com as famílias. 
Esta normativa entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
Natal/RN, 08 de outubro de 2025.
 
Publique-se. Cumpra-se. 
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Denise Bortoletto 

SIAPE 1573508 

Diretora do NEI-CAp/UFRN

 
Denise Bortoletto

DIRETOR
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